
LEI N.º 2402                                                                              DE 06 DE SETEMBRO DE 2005 
 
 
 

“ESTABELECE NORMAS PARA “ABONOS” DE FALTAS DE 
ALUNOS E PROFESSORES ADVENTISTAS NAS INSTITUIÇÕES 
DE ENSINO NA CIDADE DE ARAGUAÍNA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”. 

 
 
   A CÂMARA MUNICIPAL DE ARAGUAÍNA, ESTADO DO 
TOCANTINS,  por seus componentes APROVA, e Eu, Prefeita Municipal, SANCIONO a 
seguinte Lei: 

 

   Art. 1º - As instituições de Ensino da Rede Pública e Particular do 
Município de Araguaína, ficam obrigadas a desenvolverem metas para substituir as faltas de 

alunos que, devido as crenças religiosas não possam freqüentar as aulas e atividades acadêmicas 

das Sextas-feiras após às 18:00 horas e aos Sábados até às 18:00 horas. 

 

   § 1º - Para valer-se do artigo anterior é imprescindível que o aluno 

apresente a Instituição de Ensino, declaração da Congregação Religiosa a que pertence, 

comprovando sua condição de membro da mesma. 

 

   § 2º - Na ocorrência do parágrafo acima, o aluno ficará a disposição do 

estabelecimento para realizações das tarefas para reposição das faltas. 

 

I - No caso de disciplinas cujos horários estão previstos para 

Sexta-feira após às 18:00 horas, poderá o aluno realizar 

matricula no horário oposto da turma de origem, quando o 

curso funcionar nos períodos matutinos e noturno e se 

houver disponibilidade de tempo do aluno. 

   
II - No caso de disciplinas cujos horários estão previsto para 

Sexta-feira após às 18:00 horas e aos sábados, a 

Coordenação de Curso deverá disponibilizar horário 

alternativo para cursá-las em regime especial. O regime 

especial será autorizado desde que os alunos paguem os 

custos de implantação das disciplinas. 

   

III - Os custos de implantação da disciplina em horário 

alternativo deverá ser o mesmo valor da disciplina 

oferecida em horário letivo normal. 

   
 

   Art. 2º - Os professores adventistas que deverão cumprir suas cargas 

horárias integrais também se enquadram nesta lei, gozando de todas as regalias que esta lhe possa 

proporcionar. 



   Art. 3º - Para fiel cumprimento desta Lei, ficam as Instituições, dentro de 

sua autonomia interna corporis, com plena autonomia para desenvolver atividades concorrentes 

que almejem o objetivo desta Lei. 

 

   Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

 

   GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE ARAGUAÍNA, 
ESTADO DO TOCANTINS, aos 06 (seis) dias do mês de Setembro do ano 2005. 

 

 

 

 

VALDEREZ CASTELO BRANCO MARTINS 
Prefeita Municipal 

 


